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Emanuel retorna à Prefeitura

Ministério da Saúde

MT têm alerta de infestação em 59 municípios
Da Redação

O primeiro Levantamento 
de Índice Rápido para o Aedes 
aegypti (LIRAa/LIA) de 2024, 
divulgado pela Secretaria de 
Estado de Saúde (SES-MT), 
aponta que 59 municípios de 
Mato Grosso estão em situa-
ção de alerta de infestação do 
mosquito transmissor de den-
gue, chikungunya, zika e febre 
amarela. Outros 39 municí-
pios têm índices considerados 
de risco.

Ao todo, 129 municípios do 
Estado realizaram o levanta-
mento que utiliza uma meto-
dologia que permite o conhe-
cimento de forma rápida, por 
amostragem, da quantidade 
de imóveis com a presença 
de recipientes com larvas de 
Aedes aegypti, seguindo as 
Diretrizes Nacionais para a 
Prevenção e Controle de Epi-
demias de Dengue.

Destes municípios, 30 ti-
veram a classificação elenca-

da como satisfatória. A divul-
gação do levantamento tem 
o objetivo de contribuir para 
o diagnóstico e subsidiar os 
municípios nas ações de com-
bate às endemias.

Segundo a superintenden-
te de Vigilância em Saúde da 
SES-MT, Alessandra Moraes, 
o informativo é uma ferra-
menta primordial na vigilân-
cia e precisa ser intensificada 
para ampliar os resultados.

"Essa é uma ferramenta 
que o gestor municipal pode 
utilizar para todas as medidas 
necessárias, principalmente 
nesse momento que vivencia-
mos uma alta nos números de 
dengue no Estado. Com isso, 
ampliar essas medidas de 
prevenção e controle dentro 
do seu território”, enfatizou.

Além do levantamento do 
Índice Rápido para o Aedes 
aegypti, a Secretaria também 
elencou as medidas e estraté-
gias para intensificar o con-
trole de endemias através dos 

coordenadores, supervisores 
de campo e agentes comuni-
tários de saúde.

As diretrizes reforçam a 
necessidade de informar aos 
moradores sobre o aumen-
to das arboviroses, seus sin-
tomas e riscos por meio do 
mosquito transmissor, orien-
tando-os a procurar uma 
Unidade de Saúde em casos 
suspeitos, evitando assim a 
automedicação.

Alessandra destacou que 
as ações também orientam a 
população sobre seus deveres 
no combate à dengue dentro 
e fora de casa. “São ações que 
vão muito além de não acu-
mular água parada, elas se es-
tendem a conscientização co-
letiva, através de medidas que 
abrangem do pequeno em sala 
de aula até seus avós, aumen-
tando o núcleo de atuação no 
combate à dengue por todo o 
estado e reduzindo o risco de 
uma epidemia em Mato Gros-
so”, afirmou.

Da redação

O ministro Ribeiro Dantas, 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), concedeu habeas corpus 
ao prefeito de Cuiabá, Ema-
nuel Pinheiro (MDB), suspen-
dendo a decisão do Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso que 
o afastou do cargo no começo 
da semana. Em decisão pro-
ferida na quinta-feira, 7 de 
março, Ribeiro Dantas afirma 
que a demora para o julga-
mento do caso representa um 
risco de violação da soberania 
popular, que elegeu Emanuel 
como prefeito.

Além de determinar a sus-
pensão das medidas caute-
lares, o ministro suspendeu 
o andamento do inquérito do 
Ministério Público Estadual 
(MP-MT) que investiga su-
postas fraudes na Secretaria 
de Saúde de Cuiabá, que te-
riam motivado o pedido de 
afastamento do prefeito. A 
decisão se estende a todos os 
investigados.

“Ante o exposto, concedo 
a liminar, a fim de suspen-
der as cautelares aplicadas 
ao paciente nos autos de nº 
1003809-61.2024.8.11.0000. 
Determino que fique suspen-
sa a tramitação do processo 
na origem, bem como o an-
damento do inquérito des-
tinado a investigar os fatos 
abordados pelo MP/MT no 
sobredito processo”, deter-
minou.

Na decisão, o ministro res-
salta que julgou no começo 
de fevereiro um outro habeas 
corpus em favor de Emanuel, 
estabelecendo que os casos de 
corrupção na Saúde de Cuiabá 
são de competência da Justi-
ça Federal, já que há recursos 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS) envolvidos. Conforme 
o ministro, o MP foi notifi-
cado dessa decisão no dia 19 
de fevereiro e, no mesmo dia, 
apresentou o pedido de afas-
tamento contra Emanuel.

"Também chama atenção o 
fato de o MP/MT ter formula-
do dois pedidos de aplicações 
de cautelares, dirigindo-os a 
dois Desembargadores dife-
rentes e pautando-se na mes-
ma imputação de fundo sobre 
a existência de um esquema 
criminoso na gestão da Secre-
taria de Saúde, a indicar uma 
possível inobservância das re-
gras processuais de conexão", 
detalhou.

Ribeiro Dantas explica ain-
da que o MP-MT já apresentou 
um agravo regimental junto 
ao STJ, para tentar restabele-
cer a competência da Justiça 
Estadual. O julgamento des-
se agravo está marcado para 
o dia 2 de abril e o ministro 
avalia que é prudente aguar-
dar até a conclusão desse jul-
gamento para decidir sobre a 
possibilidade de afastamento 
de Emanuel.

"Conquanto não se des-
considere a independência das 

instâncias cível e criminal, 
a existência de um pronun-
ciamento da Corte Especial 
deste STJ, somada à possível 
incompetência da Justiça Es-
tadual (e do próprio Desem-
bargador relator, pelas regras 
de conexão), indica a probabi-
lidade do direito alegado pelo 
impetrante", ponderou.

"O perigo de dano, por sua 
vez, reside no fato de que a es-
pera pelo julgamento de méri-
to do writ é, em si mesma, uma 
restrição à soberania popular, 
que alçou o paciente ao cargo 
de prefeito municipal. Se fos-
se mantido seu afastamento, 
apesar dos indícios da nulida-
de ou desnecessidade das cau-
telares, eventual concessão da 
ordem ao final do writ não re-
pararia o prejuízo ao paciente 
e à vontade da população que 
o elegeu, pelo tempo em que 
se viu privado do exercício do 
mandato", concluiu.

Na decisão, o ministro cri-
ticou a existência de suces-
sivos pedidos de cautelares 
pelo Ministério Público Esta-
dual (MPE) a desembargado-
res diferentes, com objetivo 
de encontrar um magistrado 
mais favorável a suas teses e 
que configuraria “fórum sho-
pping”.

“Afirma que o próprio De-
sembargador impetrado e a 
Corte Especial deste STJ já te-
riam reconhecido previamen-
te, em 2021, a ausência de mo-
tivos para afastar o paciente do 

cargo de prefeito, sendo "de-
veras contraditório que, após 
quase 3 (três) anos da referida 
decisão, sem a existência de 
qualquer nova circunstância, a 

autoridade coatora volte atrás 
no seu entendimento e prolate 
nova decisão de afastamen-
to do paciente em razão dos 
mesmos fatos".

Agência Brasil

A ministra Cármen Lúcia, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), suspendeu os efeitos 
de uma decisão da Justiça de 
Mato Grosso, que autorizou a 
Polícia Civil a apreender apa-
relhos eletrônicos dos jorna-
listas Alexandre Aprá, Enock 
Cavalcanti e Marco Polo de 
Freitas Pinheiro, incluindo 
celulares e computadores.

Na decisão, assinada na 
última quarta-feira (6), a 
ministra determinou a ci-
tação do governador Mauro 
Mendes, para que ele se ma-
nifeste no caso. O inquérito 
no qual a busca e apreensão 
foi autorizada tem o gover-
nador como vítima.

Em 6 de fevereiro, a Polí-
cia Civil deflagrou a Opera-
ção Fake News 3, em Cuiabá, 
na qual foram apreendidos os 
aparelhos dos três jornalistas.

Segundo a polícia, eles são 
investigados pela “veiculação 
de informações, sabidamen-
te falsas, em sites, bem como 
grupos de aplicativos de men-
sagens, com o fito de atingir 
a honra e imagem de autori-
dades públicas, em verdadeira 
indústria de desinformação”. 
O trio é apontado como sus-
peito dos crimes de calúnia, 
difamação e associação crimi-
nosa.

O Sindicato dos Jornalistas 
de Mato Grosso (Sindjor-MT), 
a Federação Nacional dos Jor-
nalistas (Fenaj) e o Instituto 

STF decide não confiscar celulares de jornalistas
Vladmir Herzog se juntaram 
a dois dos jornalistas investi-
gados e acionaram o Supremo 
por meio de uma reclamação 
constitucional.

As entidades e os jornalis-
tas alegam que os profissio-
nais são alvo de perseguição 
judicial, por publicarem in-
formações sobre suposto es-
quema para garantir decisões 
judiciais favoráveis ao garim-
po no estado.

Na reclamação, as entida-
des sindicais argumentam que 
a decisão do juiz João Bosco 
Soares, do Núcleo de Inquérito 
Policiais do Tribunal de Justi-
ça de Mato Grosso, que auto-
riza a apreensão e o acesso da 
polícia aos telefones celulares 
dos jornalistas, viola decisão 

do STF que consagrou o direi-
to à informação.

Outro argumento é que 
o objetivo da apreensão dos 
celulares é violar o sigilo das 
fontes dos jornalistas, garan-
tido pela Constituição.

Cármen Lúcia deu 48 horas 
para o magistrado responsá-
vel esclarecer sua decisão. Em 
seguida, a ministra determi-
nou que a Procuradoria-Geral 
da República (PGR) apresente 
parecer “com a urgência que o 
caso recomenda”.

“Esse é o primeiro passo, 
onde demonstraremos que 
há uma série de inquéritos e 
processos abertos de forma 
sistemática contra jornalistas 
para atender pedidos do go-
vernador”, disse o advogado 

André Mateus, que representa 
os jornalistas.

A Agência Brasil entrou em 
contato com a assessoria do 
governador Mauro Mendes e 
aguarda manifestação.

Rosinei Coutinho/SCO/STF



OPINIÃO

Exportação de Carnes de MT

EDITORIAL

O panorama das exporta-
ções de carne em Mato Grosso 
revela um quadro misto, com 
desafios e oportunidades que 
merecem atenção. Enquanto 
as exportações de carne bo-
vina enfrentaram uma que-
da em 2023, as carnes de aves 
e suínos testemunharam um 
crescimento substancial. Essa 
dinâmica complexa, delinea-
da pelos dados fornecidos pela 
Secretaria de Comércio Exte-
rior (SECEX) e pelo Instituto 
Mato-grossense de Economia 
Agropecuária (Imea), lança luz 

sobre diversos aspectos cru-
ciais para o setor.

É inegável que a redução de 
2,67% nas exportações de carne 
bovina, acompanhada por uma 
diminuição de 23% na receita, 
represente um desafio signifi-
cativo para a indústria de carne 
bovina de Mato Grosso. A de-
pendência excessiva do mercado 
chinês, embora tenha sido van-
tajosa por um tempo, agora se 
mostra arriscada, dada a recen-
te redução no apetite chinês e a 
recuperação do plantel suíno no 
país asiático.
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Vivaldo Lopes (*)    

Os dados do crescimento do PIB brasilei-
ro, divulgados pelo IBGE na última sexta feira 
(01), confirmaram a boa notícia já esperada 
pelos economistas, casas de análises eco-
nômicas, bancos e academias: a economia 
cresceu 2,9% em 2023, tendo como principal 
propulsor o setor agropecuário. Lembro que 
em janeiro de 2023, a média ponderada das 
expectativas dos mesmos analistas, bancos 
e casas de análises indicava um crescimento 
de apenas 0,7% para o ano passado, confor-
me levantamento publicado semanalmente 
pelo Banco Central (pesquisa Focus).

Do lado da oferta, o protagonismo do 
crescimento de 2023 ficou, mais uma vez, 
com a agropecuária, que cresceu 15,1%, 
enquanto o setor de serviços cresceu 2,4% 
e a indústria 1,6%. A safra recorde de 320 
milhões de toneladas de grãos, bons preços 
das commodities e exportações aquecidas 
ditaram o ritmo do forte crescimento nos dois 
primeiros trimestres do ano. Mesmo com a 
desaceleração nos dois últimos trimestres, a 

força sazonal do primeiro semestre garantiu 
o bom desempenho anual da economia. 

Na ótica da demanda, o consumo das fa-
mílias apresentou crescimento de 3%, o que 
ajudou a tracionar a economia. O aumento 
dos gastos familiares foi alavancado pelos 
programas sociais da administração federal, 
aumento real do salário mínimo, aquecimento 
do mercado de trabalho, inflação dentro do 
intervalo da meta, início do ciclo de redução 
da taxa básica de juros pelo Banco Central, 
que por sua vez, ajudou a melhorar o mer-
cado de crédito.   

O bom desempenho da economia em 2023 
torna-se especialmente expressivo, ao ser 
comparado com a base alta de 2022 e con-
firma tendência de crescimento continuado 
desde 2021 (4%), 2022 (3%) e 2023 (2,9%). 

Com os dados já conhecidos do PIB de 
2023, surge a pergunta: como será 2024? 

As expectativas são de crescimento me-
nor em 2024. Todavia, o crescimento virá com 
melhor qualidade. Trabalho com a estimativa 
de crescimento de 2,5% em 2024, mantendo 
a sequência de bom desempenho da eco-

Crescimento continuado

No entanto, é crucial reco-
nhecer as oportunidades que 
emergem desse cenário. O au-
mento nas exportações de car-
ne suína e de aves demonstra a 
capacidade do estado em diver-
sificar sua base de exportação e 
conquistar novos mercados. O 
crescimento de 44,35% nas ex-
portações de carne suína e de 
22,94% nas exportações de car-
ne de aves indicam um potencial 
promissor para a indústria pe-
cuária de Mato Grosso.

Além disso, o recorde de aba-
tes bovinos em dezembro de 
2023, impulsionado pela pre-
sença de fêmeas nas indústrias, 
revela uma capacidade de adap-
tação e resposta rápida por parte 

dos pecuaristas diante dos desa-
fios enfrentados. No entanto, é 
fundamental que essa prática 
seja gerida com cautela, a fim 
de garantir a sustentabilidade a 
longo prazo do setor.

Para fortalecer ainda mais a 
competitividade das exportações 
de carne bovina, é necessário in-
vestir em estratégias que redu-
zam a dependência de um único 
mercado, como a China, e diver-
sifiquem os destinos das exporta-
ções. Isso pode ser alcançado por 
meio de acordos comerciais bila-
terais, campanhas de marketing 
direcionadas e aprimoramento 
da qualidade do produto.

Além disso, é essencial que o 
setor trabalhe em conjunto com 

o governo para enfrentar os de-
safios internos, como a melho-
ria da infraestrutura de trans-
porte e logística, a capacitação 
da mão de obra e a implemen-
tação de práticas sustentáveis 
de produção.

Em suma, enquanto os desa-
fios no mercado de exportação 
de carne bovina são evidentes, 
as oportunidades de crescimen-
to e diversificação não podem 
ser ignoradas. Com uma abor-
dagem estratégica e colaborati-
va, Mato Grosso pode consolidar 
sua posição como um importan-
te player no mercado global de 
carnes, aproveitando ao máxi-
mo seu potencial agrícola e pe-
cuário.

nomia brasileira que vem desde 2021, após 
a queda brusca de 2020, ocasionada pelos 
efeitos da pandemia da covid-19. 

Enquanto em 2023 o desempenho eco-
nômico foi muito tracionado pela agropecu-
ária, mais concentrado nos dois primeiros 
trimestres e estagnado nos dois últimos, em 
2024 o crescimento deve ter participação 
mais equitativa dos três setores (serviços, 
indústria, agropecuária) e também será mais 
“espalhado” ao longo dos quatro trimestres 
do ano.  

A agropecuária não terá o mesmo excep-
cional desempenho de 2023, mas mesmo 
assim, contribuirá de forma expressiva, pois 
colherá a segunda maior safra da história do 
país, estimada em 300 milhões de toneladas. 
A indústria receberá estímulos de vultosos 
investimentos nas áreas de saneamento, 
construção civil e automotiva. As cinco maio-
res montadoras de veículos já anunciaram 
que investirão aproximadamente R$ 100 
bilhões em 2024/2025 para ampliação de 
plantas industriais e expansão de algumas 
já existentes. O setor de serviços continu-

ará contando com os 
estímulos tributários da 
redução dos custos pre-
videnciários das folhas 
salariais, além do pro-
grama Perse que reduz 
tributos federais para o 
segmento de eventos. A continuidade do ciclo 
de redução das taxas de juros e a inflação 
próxima da meta aumentam a oferta de cré-
dito para o consumo de bens e serviços. O 
desemprego em queda também aumenta a 
renda, expandindo o consumo das famílias.   

Partilho da visão de que a economia bra-
sileira manterá a tendência de crescimento 
mediano continuado dos últimos três anos, 
próximo de 3%, estabelecendo as condições 
macroeconômicas para vôos mais altos a 
partir de 2025.

VIVALDO LOPES é economista formado 
pela UFMT, onde lecionou na Faculdade de 
Economia. É pós-graduado em  MBA Gestão 
Financeira Empresarial-FIA/USP  (vivaldo@
uol.com.br)

Jéssica Maria Cavalheiro Madeira (*)

Atualmente, o tema das licitações tem ga-
nhado bastante repercussão para as pessoas 
que trabalham ou pretendem trabalhar na 
esfera pública, ou que atuam em empresas 
que fornecem produtos e serviços ao setor 
público, devido à recente publicação da nova 
norma geral das contratações e licitações 
públicas.

Em 1º de abril de 2021 foi publicada a nova 
lei de licitações e contratações públicas, a Lei 
nº 14.133, que veio para substituir às Leis nº 
8.666/1933 (antiga lei geral de licitações e 
contratos), a nº 10.520/2002 (Lei do Pregão) e 
a nº 12.462/2011 (Lei do Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas – RDC).

Como regra de transição entre os siste-
mas, inicialmente a lei previu a possibilidade 
de utilização concomitante dos dois regimes, 
durante dois anos, desde que não fossem 
utilizados os dois sistemas na mesma con-
tratação. Porém, em 31/03/2023, conside-
rando que ainda muitos entes públicos não 

estavam prontos para a migração total para 
o novo regime, o prazo foi prorrogado até o 
fim de 2023.

Assim, a partir de 1º/1/2024 somente pode 
ser utilizada a Lei nº 14.133/2021 para as 
novas contratações. Só que o sistema antigo 
ainda continuará caminhando ao nosso lado 
durante um bom tempo, pois todos os contra-
tos firmados pelas regras anteriores, deverão 
seguir o mesmo regime até a sua conclusão, 
isso contando as possíveis prorrogações de 
contratos.

Existem importantes diferenças nas 
compras realizadas na esfera pública e na 
esfera privada que devem ser totalmente 
compreendidas para o início do estudo do 
processo licitatório e das compras públicas 
como um todo.

Uma pessoa, em sua vida particular, ou 
uma empresa privada possuem autonomia 
de escolha, elas podem fazer tudo que a 
lei não proibir. Quando uma pessoa decide 
adquirir um sofá, por exemplo, ela avaliará 
o modelo que mais lhe agrada, que atenda 

As licitações no Brasil
suas necessidades e de sua família, dentro 
do valor que ela possa pagar, escolhendo 
a cor, o tecido e a loja que ela vai comprar. 
Ainda poderá decidir entre um sofá novo ou 
usado, bem como se vai pagar à vista ou 
parcelado. Enfim, possui total liberdade de 
escolha dentro de critérios que ela mesmo 
definirá e que o mercado oferece.

Uma empresa privada também tem grande 
liberdade de escolha quando resolve adquirir 
um produto ou contratar um serviço. Uma 
empresa pode decidir fazer uma grande festa 
de confraternização com seus funcionários, 
contratando um show de um artista renoma-
do, servindo bebidas e comidas à vontade, 
com prêmios para os seus colaboradores, 
sem dar nenhuma satisfação às pessoas, 
apenas devendo seguir regras internas da 
própria empresa, que ela mesma definirá.

Tais cenários se modificam quando fala-
mos em aquisições ou contratações realiza-
das por algum ente público. O setor público 
só poderá fazer o que é previsto em lei. Lei 
entendida no sentido amplo, englobando 
todas as normas, como leis, decretos, regula-
mentos, instruções normativas, entre outros.

 O objetivo das contratações públicas é 
sempre cumprir uma finalidade de interesse 
público, portanto é uma atividade vinculada 
a um fim, e para que isso ocorra de forma 
honesta, sem privilégios ou preferências, 
regras procedimentais rígidas devem ser 
observadas. E a esse procedimento damos 
o nome de licitação.

Além das licitações propriamente ditas, 
que atualmente são divididas em cinco mo-
dalidades: pregão, concorrência, concurso, 
leilão e diálogo competitivo; ainda temos as 
contratações diretas, que podem ocorrer por 
dispensa de licitação ou por inexigibilidade 
de licitação.

A Lei nº 14.133/2021 deixou de definir 
a modalidade de licitação pelo valor da 
contratação, mas agora define de acordo 
com a complexidade e características da 
contratação. Por isso deixaram de existir as 
modalidades “tomada de preços” e “convite”, 
previstas na Lei nº 8666/1993.

A nova lei veio para modernizar alguns 
procedimentos, bem como para trazer para 

dentro da lei definições 
que antes só encontrá-
vamos em Decretos, 
Instruções Normativa e 
até mesmo na jurispru-
dência dos Tribunais de 
Contas ou dos Tribunais 
Superiores. Além disso trouxe inovações 
como grande ênfase na fase de planejamen-
to e nas ferramentas de transparência, onde 
se sobressai a criação do Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP.

O PNCP reúne todas as contratações pú-
blicas feitas no Brasil, de todos os entes, com 
o intuito de possibilitar maior transparência 
das contratações realizadas, facilitando a 
atuação dos órgãos de controle e até mesmo 
da população e das empresas interessadas 
em fornecer para o setor público.

Tais medidas ainda estão em processo 
de implantação em muitos órgãos, mas já 
são um grande passo para que as contrata-
ções públicas deixem de ser utilizadas para 
desvios e corrupção, mas sim como uma 
importante ferramenta de fomento da econo-
mia, auxiliando setores menos privilegiados 
da economia ou da sociedade, bem como 
incentivando a prática de ações sustentáveis 
em todos os aspectos, visando promover o 
desenvolvimento social, econômico, ambien-
tal, ético e jurídico-político.

As licitações e as contratações públicas 
são temas bastante complexos, que exigem 
do profissional que atuará com isso muita 
dedicação e estudo para compreender quais 
ferramentas utilizar e em quais casos.

*JÉSSICA MARIA CAVALHEIRO MADEI-
RA é professora de Processos Licitatórios 
da Fundação Escola de Comércio Álvares 
Penteado (FECAP) e assessora técnica da 
Assessoria Jurídica da Defensora Pública do 
Estado de São Paulo. Bacharela em Direito, 
é pós-graduada em “Gestão e Controladoria 
Pública” e “Direito Penal e Processo Penal”. 
Publicou, em 2019, o artigo “Licitações e 
Compras Públicas Sustentáveis – Evolução 
do Conceito e Aplicação no Estado de São 
Paulo”, na GESEC – Revista de Gestão e 
Secretariado.

Rosana Leite (*) 

Ao longo das últimas três legislaturas, 
tenho tido a responsabilidade de servir como 
a única deputada estadual eleita de Mato 
Grosso, salvo nos poucos períodos em que 
alguma suplente assumiu a cadeira dos ti-
tulares. Esta jornada tem sido marcada por 
desafios, conquistas e, acima de tudo, uma 
profunda compreensão da importância da 
representatividade feminina nos espaços de 
poder, especialmente na política.

Com chegada do Dia Internacional da 
Mulher, muito se fala em representatividade 
feminina nos espaços de poder, mas a presen-
ça de mulheres na política é mais do que uma 
mera questão de equilíbrio de gênero; é uma 
necessidade imperativa para a construção 
de sociedades verdadeiramente inclusivas e 
democráticas. As mulheres compõem meta-
de da população, e é fundamental que suas 
vozes sejam ouvidas e representadas nas 
instâncias de tomada de decisão. Quando as 
mulheres são excluídas ou sub-representadas 
na política, todo o espectro de perspectivas 
e necessidades da sociedade é prejudicado.

Na prática o efeito cascata da falta de 
representatividade feminina nos espaços de 
poder se reflete na diferença salarial que o 
mercado de trabalho nos impõe, na ausência 
de elaboração de políticas públicas voltadas 
à defesa e interesses da mulher, bem como 
no aumento de todos os tipos de violência 
contra as mulheres.

Uma pesquisa intitulada “Mercado de 
trabalho formal em Mato Grosso: recorte 
em função dos sexos masculino e feminino” 
desenvolvida por pesquisadores da UFMT 
mostra que mulheres recebem, em média, 
R$ 600 a menos que os homens no estado. 
Além disso, aponta também que em 78% 
dos municípios de Mato Grosso, os salários 
masculinos superam os femininos.

Segundo a pesquisa, os salários médios 
masculinos superam os salários médios femi-
ninos, mesmo ambos os grupos apresentando 
escolaridade similar. A pesquisa também 
aponta que, em média, a escolaridade das 
mulheres é maior no mercado de trabalho ma-
to-grossense. Os salários médios masculinos 
apresentaram-se 20% superior aos femininos, 
com destaque para os cargos de menor esco-

Representatividade Feminina
laridade. Porém, o mais assustador é que os 
homens ganham salário superior em 81% das 
ocupações e as mulheres em apenas 18%.

Mas o que isso tem a ver com representati-
vidade? É que a diversidade de experiências, 
pontos de vista e prioridades que as mulheres 
trazem para a mesa política é inestimável. A 
representação feminina enriquece o debate 
político, levando em consideração questões 
que muitas vezes são negligenciadas ou 
minimizadas, como a igualdade de gênero, a 
violência doméstica, bem como a diferença 
salaria entre homens e mulheres, entre outros 
temas cruciais para o avanço de uma socie-
dade justa e igualitária.

Além disso, a presença de mulheres na 
política é fundamental para a implementação 
de políticas públicas inclusivas e abrangentes. 
As mulheres têm uma compreensão única das 
necessidades e desafios enfrentados por suas 
comunidades e estão bem-posicionadas para 
advogar por medidas que promovam o bem-
-estar de todos as pessoas, independentemen-
te de gênero, raça, classe social ou origem.

É crucial que continuemos a defender e 
promover a participação das mulheres na po-

lítica, incentivando sua 
candidatura, garantindo 
igualdade de acesso a 
recursos e oportunida-
des, e desafiando os 
estereótipos de gênero 
que frequentemente 
impedem as mulheres de buscar cargos 
eletivos.

Em última análise, a luta pela igualdade 
de gênero na política e nos postos de tomada 
de decisões não é apenas uma questão de 
justiça social, mas também uma questão de 
eficácia e democracia. Quando as mulheres 
são empoderadas e representadas, toda a 
sociedade se beneficia. É hora de reconhecer 
plenamente o valor da representatividade 
feminina e trabalhar juntos para construir um 
futuro mais inclusivo e equitativo para todos. 
Feliz Dia da Mulher!

*JANAINA RIVA é bacharel em Direito, 
deputada estadual em Mato Grosso em 
seu terceiro mandato e duas vezes eleita 
com a maior votação dentre os deputados 
estaduais
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O presidente estadual do PRD ainda negou que irá indicar a esposa, Mônica 
Carvalho, como vice na disputa pela Prefeitura de Cuiabá

Da Redação

O presidente estadu-
al do Partido Renova-
ção Democrática (PRD), 
Mauro Carvalho, garan-
tiu que a sigla irá apoiar 
o deputado estadual 
Eduardo Botelho (União) 
na campanha à Prefei-
tura de Cuiabá. Em en-
trevista à imprensa na 
manhã de quinta-feira, 
7 de março, ele também 
descartou a possibilida-
de de sua esposa, Môni-
ca Carvalho, ser vice na 
chapa de Botelho.

“Nós estamos con-
versando, até porque nós 
temos esse alinhamento 
com União Brasil. Então, 
nós estamos conversan-
do bem com o Botelho, 
que tem nos ajudado na 
formação da chapa de 
vereadores. Com certeza 

ALIANÇA SELADA

Carvalho garante apoio a Botelho
nós devemos caminhar, 
porque é o projeto que o 
PRD se identifica mais, 
é com o Eduardo Bote-
lho na cabeça de chapa”, 
afirmou.

Como o pré-candida-
to à Prefeitura não tem 
um vice-prefeito defini-
do ainda, vários nomes 
já foram lançados na 
mídia como possibilida-
des para a vaga. Entre os 
nomes estava a esposa 
de Mauro Carvalho, Mô-
nica. Entretanto, Mauro 
garante que ela não tem 
tempo para política, pois 
já dedica muito de seu 
tempo ao trabalho vo-
luntário.

“Isso já foi definiti-
vamente enterrado, até 
porque a Mônica tem um 
trabalho de forma volun-
tária, junto com a igreja 
católica, ali na Nossa Se-

nhora. Ela é ministra da 
eucaristia, participa jun-
to com os jovens, junto 
com a comunidade. Ela 
trabalha todos os dias na 
comunidade e ela, nes-
se momento, não tem 
como assumir uma res-
ponsabilidade mesmo”, 
explicou.

Mauro Carvalho, que 
assumiu a pouco tempo 
a presidência do partido 
no estado, revelou que 
há vários políticos de 
olho no PRD para lançar 
candidatura nas eleições 
deste ano. Sem adian-
tar nomes, ele afirmou 
que irá buscar novas fi-
liações para fortalecer a 
chapa de vereadores na 
capital. Segundo ele, o 
PRD é um partido novo e 
que não tem problemas, 
o que chama a atenção 
de novos integrantes.

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

"Com certeza nós devemos caminhar, porque é o projeto que o 
PRD se identifica mais", disse Mauro Carvalho 

Da Redação

O presidente da As-
sembleia Legislati-
va, Eduardo Botelho 
(União), fez duras críti-
cas ao comandante-ge-
ral do Corpo de Bom-
beiros em Mato Grosso, 
coronel Alessandro Bor-
ges, devido à morte do 
aluno Lucas Veloso Pe-
rez, de 27 anos, durante 
o curso de formação de 
soldados. Segundo Bote-
lho, o coronel está iner-
te nessa situação e não 
teria tomado nenhuma 
providência sobre o caso.

“O comandante do 
Bombeiro tem que to-
mar providência. Ele tá 
inerte nisso, tá quieto, 
não tá tomando provi-
dência nenhuma. O co-
ronel Alessandro tem 
que tomar providência, 
ele não se manifestou. 

Tem que se manifestar 
sobre isso e criar uma 
responsabilidade sobre 
isso”, disparou o presi-
dente da Assembleia.

Botelho também de-
monstrou ser favorá-
vel ao projeto de lei que 
está sendo gestado pelo 
deputado estadual Júlio 
Campos (União), a pe-
dido da família de Lucas 
Veloso, para que os cur-
sos de treinamento dos 
Bombeiros passem a ser 
registrados em vídeo.

“Eu acho que tem que 
ser tomada alguma me-
dida, porque quem está 
ali fazendo treinamen-
to tem que ter alguma 
responsabilidade. Se ele 
não tem responsabilida-
de com uma pessoa que 
ele tá tratando, como 
que ele vai socorrer uma 
vida e as pessoas vão 
colocar a vida na mão de 

MORTES EM TREINAMENTO

Botelho critica inércia de comandante do CBMT
um capitão desses, por 
exemplo. Não tem lógi-
ca, né?!”, comentou.

Por fim, o presidente 
da Assembleia deu uma 
alfinetada no comando 
do Corpo de Bombeiros, 
ao lembrar, sem citar o 
nome, do caso da tenen-
te Isadora Ledur, que es-
teve envolvida na morte 
do aluno Rodrigo Claro 
durante um treinamento 
na mesma Lagoa Trevi-
san, onde Lucas Velo-
so morreu. Mesmo sem 
citar o nome, Botelho 
lembrou que a tenente 
foi inocentada e promo-
vida pelo Corpo de Bom-
beiros.

“Ele tava ali vendo 
que a pessoa está mor-
rendo e não socorrer? 
Tem que ter responsa-
bilidade em cima disso. 
E depois, é promovido 
ainda. Não dá”, afirmou.

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

Segundo Botelho, o coronel Alessandro Borges está inerte nessa situação e não teria 
tomado nenhuma providência sobre o caso

Da Redação

Presidente da Comis-
são de Ética da Câmara 
Municipal de Cuiabá, o 
vereador Rodrigo Arru-
da e Sá (Cidadania) ex-
plicou que o processo de 
cassação contra a ve-
readora Edna Sampaio 
(PT) tem como base as 
mesmas denúncias do 
processo anterior, que 
acabou sendo anuado 
pela Justiça. A petista 
voltou a ser cassada por 
suposta prática de “ra-
chadinha” com a Verba 
Indenizatória (VI) de sua 
ex-chefe de gabinete, 

Laura Abreu. O processo 
de cassação foi aberto na 
terça-feira, 5 de março, 
no Plenário da Câmara.

A vereadora sofreu 
o primeiro processo de 
cassação em 11 de ou-
tubro de 2023, mas ela 
conseguiu retornar ao 
cargo por força de uma 
decisão judicial, que 
anulou o processo devido 
à extrapolação do prazo 
máximo de 90 dias. Ago-
ra, a Comissão tem no-
vamente o mesmo prazo 
para concluir o processo 
de cassação da vereadora.

“Tendo em vista que 
não foi esclarecido lá 

VEREADORA INVESTIGADA

Comissão garante concluir processo no prazo
atrás, foi arquivado o 
processo, mas no arqui-
vamento do processo do 
Tribunal de Justiça não 
foi feito pelo objeto, foi 
feito pelo tempo. Então, 
não se discutiu o objeto, 
o caso específico em si, 
que está sendo discutido. 
Dessa vez entendemos, 
então, que vai ser agora 
analisado com o tempo 
que o mesmo Tribunal 
pediu”, explicou.

O presidente da Co-
missão de Ética também 
se defendeu das acusa-
ções de Edna, que alega 
que a Comissão não per-
mitiu que ela apresen-

tasse sua defesa no pro-
cesso anterior.

“É mais uma in-
verdade da vereadora 
Edna. Infelizmente, a 
melhor defesa é o ata-
que. Ela preza por isso, 
né, tá no sangue dela 
essa situação, e a gente 
quer dizer que ela teve, 
sim, prazo. Teve mais 
de 10 sessões aí para 
que ela pudesse se de-
fender”, argumentou.

Além de a vereadora 
não ter se defendido no 
prazo estabelecido, ela 
também não arrolou as 
testemunhas de defesa 
no processo anterior.

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

O vereador Rodrigo Arruda e Sá (Cidadania) 

Da Redação

O governador Mauro 
Mendes (União) criticou 
o prefeito Emanuel Pi-
nheiro (MDB) por que-
rer alugar lâmpadas LED 
por R$ 90 milhões, já 
que o Governo do Esta-
do está disponibilizan-
do o equipamento aos 
141 municípios de Mato 
Grosso. Ele parabeni-
zou ainda o Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
por suspender a licitação 
da Prefeitura de Cuiabá.

“Fui tomar conheci-
mento essa semana de 
uma licitação que o pre-
feito estava fazendo para 
comprar e gastar R$ 92 
milhões de reais alu-
gando lâmpada de LED 
quando está lá no depó-
sito da Arena Pantanal 
mais de 60 mil lâmpa-
das de graça à disposição 
dessa prefeitura. Isso, ao 
meu ver, é uma tentativa 
de desviar, de roubar di-
nheiro público. Isso não 
pode ficar de graça”, cri-
ticou Mauro Mendes.

R$ 90 MILHÕES

Mauro diz que Emanuel queria roubar ao comprar LED
Mendes comparou 

ainda a atitude de Ema-
nuel Pinheiro com a de 
um bandido que tenta 
assaltar um banco.

“Parabéns ao Tribunal 
de Contas que suspendeu 
esse processo, mas aque-
la história, né? Se um 
bandido vai tentar assal-
tar um banco e tá lá no 
meio do assalto ao banco, 
aí chega a polícia e para o 
assalto esse bandido co-
meteu crime ou não por 
tentar assaltar um ban-
co? Todos nós sabemos 

que é crime. Então um 
agente público que tenta 
roubar dinheiro público, 
isso é crime ou não? Fica 
a pergunta no ar”, ques-
tiona o governador.

Mauro ainda comen-
ta que mais de 100 mu-
nicípios já aderiram ao 
programa MT Iluminado 
do Governo do Estado e 
disse que achou estra-
nha a atitude do prefei-
to, de querer alugar as 
lâmpadas, sendo que o 
equipamento disponível 
para Cuiabá.

“Se andar pelo in-
terior vão encontrar aí 
quase uma centena de 
municípios que conclu-
íram essa instalação. 
Estão comprados desde 
2022 e chegou 100% das 
lâmpadas estão lá, dis-
posição e ele [Emanuel 
Pinheiro] nunca retirou 
e agora queria alugar 
estranhamente lâmpada 
de LED. Nunca vi isso na 
minha vida, governa-
dor”, comentou.

O governador falou 
ainda não ter conheci-

mento do processo que 
afastou o prefeito do 
cargo na última segun-
da-feira (4) e nem da 
decisão do Supremo Tri-
bunal Justiça (STJ) que o 
retornou ao cargo.

“Não conheço os ele-
mentos que nem levaram 
ao afastamento e muito 
menos os que levaram à 
suspensão. Eu conheço 
um pouco a dura realida-
de que Cuiabá está sub-
metida nos últimos anos 
com essa gestão que é 
catastrófica”, disse.
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Receita obtida com as exportações de carnes suínas e aves atingiram 
US$ 61,3 milhões e US$ 225 milhões. Carne bovina tem retração

Da Redação

O volume de expor-
tações de carnes de aves 
e suínos aumentou em 
2023, contudo o mesmo 
não ocorreu em relação 
à carne bovina oriunda 
de Mato Grosso. Os em-
barques caíram 2,67% 
atingindo 589,1 mil to-
neladas equivalentes a 
carcaça ante o resultado 
de 2022 que foi de 605,3 
mil toneladas.

Os dados são da Se-
cretaria de Comércio 
Exterior (SECEX), do 
Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços 
(MDIC) e compilados 
pelo Instituto Mato-
-grossense de Economia 
Agropecuária (Imea).

A receita obtida com 
a venda de carne bovi-
na teve uma redução de 
23%, cerca de R$ 600 
milhões a menos no pe-
ríodo de 12 meses. Em 
2023, a receita atingida 
foi de US$ 2,1 bilhões, 
enquanto em 2022 foi de 
US$ 2,7 bilhões.

A China é o principal 
destino com o embarque 
de 317,6 mil toneladas 
ao país asiático, segui-
do por Egito (34,6 mil 
toneladas), Emirados 
Árabes Unidos (30,1 mil 
toneladas), Chile (27,4 
mil toneladas) e Estados 
Unidos (22,7 mil tonela-
das).

Em relação à carne 
suína, as exportações 
foram 44,35% maiores 

BALANÇO DE 2023

Exportação de suínos e aves dispara
com embarque de 31,1 
mil toneladas em 2023. 
A receita obtida também 
cresceu em 43,2% al-
cançando US$ 61,3 mi-
lhões.

Dentre os principais 
destinos estão Hong 
Kong + China (9,8 mil 
toneladas), Vietnã (4,1 
mil toneladas), Angola 
(3,3 mil toneladas), Ge-
órgia (2,7 mil toneladas) 
e Uruguai (2,1 mil tone-
ladas).

Já sobre as carnes de 
aves houve aumento 
das exportações mato-
-grossenses em 22,94% 
atingindo 113 mil tone-
ladas no ano passado. 
Em 2022, o volume em-
barcado chegou a 91,9 
mil toneladas. A receita 
obtida foi majorada em 
16,88% chegando a US$ 
225 milhões.

O Japão é o principal 
consumidor dos frangos 
produzidos e exportados 
pelo Estado. Em 2023, 
foram adquiridas 21,3 
mil toneladas de aves, 
seguido por Arábia Sau-
dita (18,9 mil tonela-
das), Emirados Árabes 
Unidos (18,9 mil tone-
ladas), China (7,8 mil 
toneladas) e Iêmen (6,8 
mil toneladas).

Conforme o presiden-
te do Sindicato das In-
dústrias de Frigoríficos 
do Estado de Mato Gros-
so (Sindifrigo), Paulo 
Bellincanta, disse que o 
Brasil ganhou espaço no 
mercado internacional, 
com abertura de novos 

mercados e também à 
redução dos embarques 
dos concorrentes expor-
tadores de aves e suínos.

“A carne bovina teve 
preço médio menor por 
tonelada em 2023 do 
que em 2022. Todo país 
sentiu essa redução na 
receita. Contudo, em ja-
neiro deste ano os em-
barques da carne bovina 
já tiveram um aqueci-
mento e aumentou o vo-
lume exportado a outros 
países, reduzindo a de-
pendência chinesa”.

Em janeiro de 2024, 
as exportações de carne 
bovina mato-grossen-
se atingiram 47,54 mil 

toneladas equivalentes 
carcaça. Esse foi o se-
gundo maior volume 
para um mês de janeiro 
da história, com redução 
de 0,41% ante o recorde 
de janeiro de 2023.

Mesmo líder, a China 
vem reduzindo o apeti-
te e o volume negociado 
em janeiro foi 27,25% 
menor que no mesmo 
período do último ano. 
O recuo foi motivado, 
principalmente, pela 
recuperação no plantel 
suíno chinês, bem como 
pela desaceleração na 
economia do país.

O volume de carne 
embarcado para os Emi-

rados Árabes Unidos em 
janeiro foi 5,76 vezes 
maior que do mesmo 
mês em 2023, de modo 
que o grupo passou a ser 
o 2º maior comprador da 
proteína do Estado.

ABATES EM ALTA 
- Impulsionados pela 
presença de fêmeas nas 
indústrias, os abates bo-
vinos registram recorde 
em Mato Grosso. O volu-
me total de bovinos en-
viados para as indústrias 
atingiu 615,13 mil cabe-
ças, quantidade 19,40% 
maior em comparação 
com dezembro de 2023, 
segundo as informações 
do Instituto de Defesa 

Agropecuária (Indea). 
É a maior quantidade 
de gado abatido em um 
mês desde 2003.

O recorde foi susten-
tado pela maior presen-
ça de fêmeas nas indús-
trias, as quais tiveram 
participação de 50,15% 
sobre o total abatido em 
Mato Grosso.

O aumento nos aba-
tes foi influenciado pela 
perda na qualidade das 
pastagens do estado, 
que fez com que os pe-
cuaristas intensificas-
sem o envio dos animais 
mais pesados para as in-
dústrias no período ana-
lisado.

Ilustração | Freepik

A - Em relação à carne suína, as exportações foram 44,35% maiores com embarque de 31,1 mil toneladas em 2023

Da redação 

O tribunal de Contas 
do Estado de Mato Gros-
so (TCE-MT) determi-
nou a suspensão de um 
processo licitatório da 
Prefeitura de Cuiabá que 
visava a contratação de 
uma empresa para for-
necimento de equipa-
mentos de iluminação 
pública. O conselheiro 
José Carlos Novelli, res-
ponsável pela decisão, 
destacou que o processo 
poderia acarretar em um 
prejuízo superior a R$ 
28 milhões aos cofres 
municipais.

A medida foi tomada 
após uma representa-
ção externa da empresa 
Athenas Energia Ltda, 
que alegou que a pre-
feitura estava ignorando 
um convênio em vigor, o 
Convênio n.º 1062/2023, 
relacionado ao Progra-
ma MT Iluminado. Se-

gundo a empresa, este 
convênio tinha o mesmo 
propósito do processo 
licitatório em questão.

O relatório técnico da 
concessionária de ener-
gia indicou a necessi-
dade de substituir mais 
de 75 mil lâmpadas em 
Cuiabá, que deveriam 
ser fornecidas pelo go-
verno estadual confor-
me o convênio mencio-
nado. No entanto, até o 
momento, apenas uma 
parte dessas luminárias 
foi utilizada pela prefei-
tura, restando mais de 
63 mil unidades, o que 
representa um custo de 
aproximadamente R$ 
28,7 milhões.

Novelli ressaltou que 
não houve justificativa 
para a abertura do pro-
cesso licitatório con-
siderando a disponibi-
lidade das luminárias 
fornecidas pelo Estado. 
Além disso, ele destacou 

PREJUÍZO DE MILHÕES

TCE-MT suspende licitação para iluminação pública de Cuiabá
a falta de embasamento 
técnico para a opção de 
contratação global, evi-
denciando a necessida-
de de um estudo técnico 
que justifique a aquisi-
ção de novas luminárias.

“Examinando a do-
cumentação que instrui 
a representação, bem 
como a que foi juntada 
aos autos com mani-
festação prévia apre-
sentada pela Limpurb, 
não foi possível localizar 
informações capazes de 
justificar o não parce-
lamento do objeto lici-
tado, bem como análise 
técnica dispondo sobre 
a impossibilidade de 
aproveitamento das lu-
minárias de LED coloca-
das à disposição do Mu-
nicípio de Cuiabá pelo 
Estado de Mato Grosso”, 
sustenta o relator.

Diante disso, o con-
selheiro deferiu o pe-
dido de suspensão do 

processo licitatório e 
determinou que a pre-
feitura interrompesse 
imediatamente o Pregão 

Eletrônico nº 002/2024/
PMC e quaisquer atos 
relacionados a ele até 
que o caso seja julgado 

em definitivo. A decisão 
ainda está sujeita à ho-
mologação do Plenário 
do TCE-MT.

Mayke Toscano/Secom-MT

A prefeitura utilizou apenas 12.846 luminárias de LED fornecidas pelo Programa, 
restando 63.078 unidades, num total de R$ 28,7 milhões

Da Redação

Em 79 dias de 2024, 
os mato-grossenses já 
desembolsaram mais de 
R$ 10 bilhões em tribu-
tos municipais, estadu-
ais e federais dentro do 
estado. O valor atual está 
18,42% superior ao apu-
rado no mesmo período 
do ano passado, quando 
o montante recolhido 
somava quase R$ 8,5 bi-
lhões no estado.

Segundo o Impos-
tômetro da Fecomér-
cio-MT, o valor atual, 

atingido na tarde de ter-
ça-feira (5), somente foi 
alcançado no ano passa-
do no dia 19 de março, 
ou seja, com 14 dias de 
antecedência.

O presidente da Feco-
mércio-MT, José Wen-
ceslau de Souza Júnior, 
destaca os impostos que 
mais contribuem para a 
elevação na arrecada-
ção. “Os impostos sobre 
renda e consumo são al-
guns dos mais significa-
tivos para a arrecadação, 
agregando ainda mais 
importância aos setores 

IMPOSTÔMETRO

Mato Grosso alcança marca de R$ 10 bilhões
do comércio e serviços. 
Além disso, é necessá-
ria atenção sobre o au-
mento da tributação so-
bre esses setores, visto 
que isso pode diminuir a 
sustentabilidade dos ne-
gócios e limitar o cresci-
mento das empresas”.

Segundo análise do 
Instituto de Pesquisa e 
Análise da Fecomércio 
Mato Grosso (IPF-MT), 
verificou-se que os im-
postos mais representa-
tivos para o total recolhi-
do são provenientes do 
ICMS, acompanhado do 

Imposto de Renda, IPVA, 
IPTU e Imposto de Pre-
vidência, além das taxa-
ções sobre importações.

Na capital do estado, 
verificou-se uma arre-
cadação de cerca de R$ 
210 milhões até esta data 
de 2024, o que é cerca de 
20% superior ao mes-
mo valor verificado para 
o período de 2023. Em 
Várzea Grande, a arreca-
dação se mostra em R$ 
29 milhões, Rondonó-
polis em R$ 55 milhões, 
Sinop R$ 41 milhões e 
Sorriso R$ 22 milhões, 

representando altas de 
cerca 17% na compara-
ção com os valores ve-
rificados nesse período 
em 2023.

Wenceslau Júnior 
ressalta que “os au-
mentos nos valores ar-
recadados de impostos 
e uma maior rapidez em 
atingir patamares como 
o visto nesse período, na 
comparação com o ano 
anterior, estão conec-
tados, principalmente, 
à inflação, já que o au-
mento de preços de for-
ma geral se conecta a 

uma maior circulação de 
renda e consumo”.

No Brasil, a arrecada-
ção de tributos já chegou 
a R$ 686 bilhões, pata-
mar alcançado em 2023 
somente no dia 19 de 
março, ou seja, um cres-
cimento de 16,4% obser-
vado entre um ano. Além 
de divulgar o valor pago 
em tributos pela popu-
lação mato-grossense, 
o Impostômetro da Fe-
comércio-MT também 
traz informações sobre 
questões tributárias do 
estado e do país.


